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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PIAUÍ - JUCEPI

ANEXO – OFÍCIO Nº 303/2007 – SG

P.P.  6784

CERÂMICA SANTA GLÓRIA torna público que requereu à SEMAR a
licença operação para extração de argila para fabricação de cerâmica vermelha,
no lugar Exu, Barras (PI). Foi determinado estudo de impacto ambiental.

P.P.  6778

DIÁRIA, para cada período relativo a cada dia de afastamento da sede de origem, sem
necessidade de pernoite. Parágrafo único – No caso do deslocamento exigir da pessoa
designada mais de um dia em transito, quer na ida ou no retorno, a concessão de
diárias deve ser justificada. Art. 6º - As diárias serão pagas antecipadamente, de uma
só vez, com antecedência de 24 (vinte e quatro horas), ou a critério da autoridade
concedente: a) quando as solicitações forem de caráter emergencial, as diárias poderão
ser processadas durante o decorrer do afastamento; b) quando o afastamento
compreender período superior a 10 (dez) dias, as diárias poderão ser pagas
parceladamente; c) as propostas de concessão de diárias, quando o afastamento iniciar-
se a partir de sexta-feira, bem como os que incluam sábados, domingos e feriados,
devem estar expressamente justificadas pelo proponente e autorizadas pelo ordenador
de despesas. Art. 7º - As diárias recebidas em excesso, ou não utilizadas serão
restituídos, pelo beneficiário, em cinco dias, contados da data de retorno à sede
originária de serviço. § 1° - Serão restituídas em sua totalidade, no prazo estabelecido
neste artigo, as diárias recebidas pelo beneficiário quando, por qualquer circunstância,
não ocorrer o afastamento da sede de origem. § 2º - A restituição de diárias tratada
neste artigo ocorrerá exclusivamente mediante depósito bancário na conta-corrente da
Entidade, comprovando tal ato perante a administração. Art. 8º - São elementos
essenciais do ato de solicitação de diárias: I - o nome, o cargo ou função do proponente;
II - o nome, o cargo ou função do beneficiário; III - descrição objetiva do serviço a ser
executado; IV - indicação dos locais onde o serviço será realizado;  V - período provável
de afastamento; VI - o valor unitário, a quantidade de diárias e a importância total a ser
paga; VII - autorização do pagamento de despesas pelo ordenador. Art. 9º -  Deverá
compor os autos de concessão de diárias: I -  solicitação de diárias constando todos
os elementos previstos no artigo anterior devidamente autorizados pelo dirigente do
COREN-PI; II - recibo de diárias; III - cópia da requisição da passagem ou transporte,
mediante o preenchimento do anexos desta Decisão. IV - cópia do cartão de embarque
aéreo ou cópia do bilhete rodoviário, ou do comprovante do transporte (táxi, carro
fretado); V - relatório de viagem; § 1º - O relatório de viagem, conforme modelo (anexo),
é dispensável à vista do comprovante de participação nas atividades para a qual se
solicitou o afastamento; § 2º - A emissão dos bilhetes aéreo será realizada pela agência
de viagens contratada, a partir da reserva solicitada pela secretaria. § 3º - A locação de
transporte terrestre (táxi ou outro) será feita a partir de solicitação da secretaria; § 4º -
Os deslocamentos em ônibus rodoviários serão ressarcidos à apresentação do bilhete
de passagem devidamente identificado. Art. 10 - Nos casos em que o presidente for o
beneficiário, a concessão dos valores será autorizada por dirigente do COREN-PI para
o qual seja delegada competência em caráter geral, para evitar a autoconcessão de
diárias (decisão TCU 123/99 – ATA 19/19 – 2ª Câmara), sem prejuízo das prerrogativas
do presidente de deliberar sobre os demais aspectos da viagem envolvida. Art. 11 - Os
valores das diárias concedidas aos beneficiários desta Decisão, são os seguintes:
a) diária básica, para viagens dentro do Estado: até R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta
reais); b) diárias para fora do Estado: no valor da diária básica acrescida de 33% (trinta
e três por cento); c) diária para viagens internacionais em dólares norte-americanos de
conformidade com o decreto nº. 3.643, de 26.10.2000. Parágrafo único - Os empregados,
assessores e  colaboradores farão jus a 80% (oitenta por cento) do valor das diárias.
Art. 12 – Fica estipulado o auxílio representação para custeio de transporte urbano,
alimentação ou outras despesas no efetivo desempenho de encargo ou função, com a
seguinte modalidade: § 1º – O auxílio representação dos Conselheiros é de R$ 350,00
(Trezentos e Cinqüenta Reais) e a quantidade limita-se a 22 (vinte e dois) auxílios
representação por mês.  § 2º – O auxilio representação dos empregados, assessores e
colaboradores é de 50% (cinqüenta por cento) do auxílio representção. § 3º – Farão jus
ao auxílio representação: conselheiros, colaboradores e/ou empregados devidamente
designados pela diretoria, mediante portaria. e/ou convocação.  § 4º – O auxílio
representação será computado a partir de duas horas de trabalho efetivo, na sede ou
em qualquer evento, conforme tabela abaixo: - a partir de 2 horas –   87,50 ( oitenta e
sete reais e cinqüenta centavos)    - a partir de 4 horas – 175,00 ( cento e setenta e cinco
reais)  - a partir de 6 horas – 262,50 ( duzentos e sessenta e dois reais e cinqüenta
centavos)   - a partir de 8 horas – 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) § 5º – É
vedado o recebimento cumulativo de diárias com auxílio representação. Art. 13 - Para
efeito de concessão de pagamento da gratificação de presença aos conselheiros
membros do COREN-PI, em reunião do plenário, deverão ser observados os seguintes
preceitos: I - O valor a ser pago a título de comparecimento em cada Reunião Plenária
será de 50 % (cinqüenta por cento) do valor da diária básica, individualmente, limitado
a 04 (quatro) reuniões no mês; II - A gratificação do Presidente será acrescida a título
de participação nos órgãos de deliberação coletiva, do percentual 30% (trinta por
cento) sobre o valor do jeton. Art. 14 – Os valores fixados nesta Decisão serão
atualizados trimestralmente, aplicando-se o índice do INPC correspondente à inflação
acumulada no semestre. Art. 15 – A efetivação do disposto nesta Decisão, fica
condicionada à previsão orçamentária e existência de disponibilidade financeira deste
COREN-PI. Art. 16 – Os modelos constantes nos anexos I, II, III e IV, fazem parte
integrante da presente Decisão. Art. 17 – Ficam revogadas as Decisões COREN-PI nº.
01/99, 005/04, 023/06, 024/06 respectivamente. Art. 18 – Esta Decisão entra em vigor
após homologação pelo Conselho Federal de Enfermagem – COFEN e publicação no
Diário Oficial do Estado. Teresina, 21 de março de 2007. Maria do Rozário de Fátima
Borges Sampaio - COREN-PI nº 19.084 - Conselheira Presidente, Judite Oliveira Lima
Albuquerque - COREN-PI nº 10.680 - Conselheira Secretária
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